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nenhum lugar deitou raízes tão fundas como no nosso país e na nossa cultura, não só ins-
pirando as cerimónias religiosas aristocráticas e populares do culto e das Festas do
Espírito Santo, tal como foram instauradas por D. Dinis e Dona Isabel, não apenas emer-
gindo na arte portuguesa dos séculos XV e XVI, desde os Painéis de Nuno Gonçalves à
Arquitectura Manuelina, mas também expressando-se como inspiração poética, com força
especulativa ou com finalidade mística, na obra de poetas e pensadores modernos, como
principalmente Jaime Cortesão, Fernando Pessoa, Álvaro Ribeiro ou Agostinho da Silva”
(p. 103). Há verdadeiras metamorfoses laicas do profetismo nacional, sendo, de destacar
vultos contemporâneos da Cultura Portuguesa, entre os quais, Fernando Pessoa, Agostinho
da Silva e Natália Correia. Esta última, objecto de um aprofundado estudo, quer de análise
quer de recolha documental, sobre o Joaquimismo e a Utopia da Idade Feminina do Espírito
Santo, cujo apêndice documental lhe é dedicado, para justificar, aliás, o subtítulo que apa-
rece na capa: Escritos de Natália Correia sobre a Utopia da Idade Feminina do Espírito
Santo. É a visão feminista da terceira idade joaquimita do Espírito Santo. A era messiânica
e os valores que lhe estão associados são, essencialmente, femininos: a serenidade, a soli-
dariedade, as pequenas coisas, a ternura, a terra, a conciliação e a contemplação. O essen-
cial escreve-se no feminino: é a descoberta da natureza feminina do Espírito Santo.
Uma excelente e exaustiva bibliografia, e um índice remissivo completam esta obra,
sem dúvida, uma referência para o estudo de Joaquim de Flora, e muito particularmente,
para a sua influência na Cultura Portuguesa. Atrevemo-nos a sugerir uma outra, apenas
sobre o Feminino em Natália Correia, que mostre em amplitude a faceta de uma Mulher
que, tal como Joaquim de Flora, ainda se encontra por estudar. É esta a convicção dos auto-
res quando na conclusão afirmam: “A interpretação que ainda hoje se faz do Abade de Flora
em Portugal não será a mais ortodoxa, e muito menos a mais documentada. Colou-se o
termo joaquimismo a uma série de acontecimentos em que quase nada é joaquimita, mas
essa é a sina da interpretação. A escatologia torna-se a base de uma ideologia social difusa
das regiões meridonais da cristandade ocidental ao serviço de causas diversas, apocalipses
de facções, ou utopias insulares. A identidade dos profetas, visionários e beguinos catalães
define-se por alguns elementos positivos em que dominam um joaquimismo utópico, uma
crença na iminência do fim do mundo e uma adesão à pobreza evangélica, não imune a tra-
ços ofensivos: o secular, o judeu e o muçulmano são o pólo repulsivo do beguino catalão.
É esta sociologia da esperança que Natália Correia reconhece transplantada para os Açores
e presente naquilo a que ela própria chama a mística pentecostal” (p. 139). Joaquim de
Flora,uma figura enigmática e controversa, mas, ao mesmo tempo, capaz de influenciar
pessoas e movimentos de inspirações antagónicas, tal a riqueza da sua vida e obra, que
como afirma Chenu tem a virtualidade de conciliar “na mesma incomodativa mistura, os
mais graves erros e as mais perspicazes inspirações” (p. 140).
Isabel Baltazar
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Este livro que os autores pretendem que seja “mais um contributo, consignado em língua
portuguesa e feito por autores portugueses” (p. 9) para compreender a problemática que tem a
ver com o pensamento mais ou menos fantasmático e mais ou menos utópico, associado ao
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fim dos milénios, divide-se num prefácio assinado por Frei Bento Domingues, O. P., uma
introdução, cinco capítulos, uma conclusão e um quadro bibliográfico.
Na introdução ficamos a saber que “com este ensaio analítico [os seus autores pre-
tendem] fornecer uma visão global da problemática que o fascínio do 2º milénio do cristia-
nismo encerra” (p. 22), e mais nos dizem ser um trabalho que se socorre “da utensilagem
fornecida pelas ciências teológicas, pela crítica histórica, assim como pela etiologia e pela
mitocrítica” (p. 23). E o desenvolvimento do ensaio irá confirmar estes propósitos.
No capítulo I, intitulado “A ideia de fim e a mitologia finimundista”, os autores cen-
trando-se no exemplo da civilização ocidental cristã, põem-nos em contacto com a difícil
problemática de entender o fim do mundo, quer sobre uma perspectiva, digamos de puni-
ção, quer sobre uma perspectiva, talvez mais interessante e que tem a ver com o Evangelho
de Cristo “com a duração de mil anos de felicidade e de paz [a ser] realizada num tempo
intermédio em relação à Parusia” (p. 33). Os autores não deixam também de lembrar que
“os mitos cosmogónicos do fim do universo integram elementos de diversas religiões
orientais, os quais foram absorvidos e reformulados pela cultura clássica” (p. 41).
No capítulo II, designado “As utopias do milenarismo e do messianismo”, os autores
traçam o roteiro histórico do legado das figuras centrais desta temática, apresentando o
essencial dos seus textos e respectivos pontos de divergência e de convergência, esclare-
cendo que “As utopias que andam associadas ao milenarismo e ao messianismo colocam
num futuro mais ou menos próximo, mas sempre num futuro, a realização de grandes
expectativas de transformação da história e da sociedade presente, à luz de um ideal de jus-
tiça e de regeneração da humanidade” (p. 47). Ao longo do capítulo são cotejados os prin-
cipais marcos da tradição judaico-cristã no que concerne ao milenarismo e messianismo,
textos do antigo e do novo testamentos, Tertuliano, Santo Agostinho e outros. Não esque-
cendo a teoria milenarista de Joaquim de Flora que desemboca na utopia da terceira idade
ou Idade do Espírito Santo, que tanta influência viria a ter no messianismo quinteimperia-
lista de origem portuguesa, e que no seio da ortodoxia judaico-cristã viria a ser considerada
uma heresia.
No capítulo III, intitulado “A importância da organização calendarial”, os autores
percorrem com cuidado a história do tempo “social”, lembrando-nos logo no início que “o
tempo do calendário é fundamentalmente social, pois este nasce no seio das culturas com
o intuito de dar uma certa ordem à realidade” (p. 75). Dando a conhecer os motivos em
que se baseavam os calendários lunares e solares, deixam bem claro a importância para a
organização social de um “controle” do tempo linear que permita dar um maior entendi-
mento à situação existencial de cada um, mostrando ainda como depois de tantas discus-
sões se pôde estabelecer o calendário gregoriano como o instrumento mais válido na
medida do tempo.
No capítulo IV, intitulado “Grandes datas míticas”, os autores começam por nos expor
a base terrífica em que assentou a parte final do primeiro milénio onde todos esperaram no
temor e no terror que a passagem do ano 999 para o ano 1000 fosse o advento de uma des-
truição inusitada. Mostram-nos ainda o alívio e a alegria com que os povos foram contem-
plados quando com o passar do tempo, nada de terrífico tinha acontecido. E os pontos de
vista apresentados são tantos e tão divergentes que os autores afirmam mesmo que esta é
“uma época sobre a qual repousa ainda uma grande nublosa em termos de conhecimentos pro-
fundos e fundamentados” (p. 93). Mais nos é dito quanto a esta problemática que “O anúncio
do fim do mundo ou da ordenação actual das coisas feita pelos diferentes visionários e
profetas encerra pelo menos duas expectativas diferentes no universo do cristianismo.
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A expectativa da Parusia e do julgamento final por Cristo, e a expectativa do milénio cristão
anunciado no Apocalipse, em que Satanás será acorrentado durante mil anos, possibilitando
aos cristãos viverem em felicidade e santidade durante esse período de tempo” (pp. 98-99).
Nas páginas 105 e seguintes os autores dão-nos o privilégio de expor a teoria messiâ-
nica do grande pregador português Pe António Vieira que “profetizou para 1666 a inaugu-
ração do milénio cristão previsto no Apocalipse” (p. 105), teoria esta que refundou em
bases novas o milenarismo ou messianismo português, que desemboca no tão mal compre-
endido Vº Império ou o Reino do Divino Espírito Santo. No entanto, no que respeita ao sen-
tir do povo português e sua tradição messiânica, não é convenientemente esclarecedor por
omissão de outros autores e outras polémicas, o que se pode talvez justificar por a vertente
portuguesa ser demasiado utópica e esta obra se preocupar mais com o rigor histórico e a
idoneidade das fontes citadas. É pena, pois esta corrente não termina no início do século XX,
nem tão pouco com Fernando Pessoa.
No capítulo V, intitulado “O mito e a utopia do ano 2000”, os autores começam por
nos esclarecer que “os profetas do ano 2000 adaptam mimeticamente estes esquemas anti-
gos fundamentais, reunindo mais alguns argumentos de circunstância para asseverar que
agora é a valer” (p. 114). Novamente se põe a questão da contagem do tempo social para
saber se os anos batem certo com as profecias apocalípticas e recorrentemente entra-se de
novo na polémica contagem do tempo linear sem se chegar a qualquer acordo. De registar
ainda a recensão de algumas obras escritas em português sobre a questão finissecular e fini-
milenar que os autores cotejaram na transição do século XIX para o século XX e que
expõem com precisão nas pp. 120 ss.
Este capítulo não poderia terminar sem reflectir o comportamento de alguns indiví-
duos e grupos que quiseram fazer do fim do século a data ideal para propalar e tornar
conhecidas as suas teorias catastróficas. É o caso dos davidianos, liderados por David
Koresh que se auto-imolou pelo fogo em conjunto com os seus seguidores no ano de 1993
(cf. p. 136-137); a Ordem do Templo Solar, na Suíça; as famosas cruzes do amor do movi-
mento Cristo Jovem português que um pouco por todo o lado começaram a surgir em 1999;
a Ordem do Graal e da Fraternidade Branca (cf. p. 137), ilustrativas da exposição dos auto-
res, bem como o caso das mediáticas previsões e respectivo comportamento do famoso cos-
tureiro francês Paco Rabanne, que faziam recair o fim do mundo no dia 11 de Agosto de
1999, dia de um eclipse total do sol (cf. p. 138).
Aproveitando os ensinamentos passados os autores afirmam que “o pior que nos poderá
acontecer é sermos incomodados na rua, ou através da televisão, pelas extravagâncias e
excessos, alguns deles infelizmente mortíferos, dos que se deixarão possuir pela fobia do
Milénio, provocada pela falsa transcendência de um número” (p. 147), para terminarem numa
perspectiva optimista e de esperança apelando a uma responsabilidade individual que se soli-
darize com tudo o que existe para assim valorizar a vida que nos foi dada em vez de valori-
zar o futuro incerto. As utopias devem ser apenas o motor que impulsionam a nossa
caminhada para a plenitude ou para um estado ideal. Mas este, por sua vez, é apenas prope-
dêutico de uma construção que cada um de nós tem de fazer na superação da precariedade
existencial que nos limita e constrange. Como referem os autores, “Os mitos povoaram e
povoam o nosso imaginário. Farão sempre parte dos nossos relatos e nos acompanharão.
Anteriores a nós, ultrapassarão as fronteiras da história. Toca-nos viver agora a oportunidade
única de atravessarmos o limiar do tempo. A vida nos oferece a esperança que outros guar-
daram para nós. Sejamos fiéis a esse sonho e abracemos o fogo, o novo fogo, do milénio que
desponta” (p. 157).
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A extensa e actual bibliografia que é citada no final do ensaio mostra o domínio dos
autores do tema abordado e poderá servir de guia sério para futuros estudos que outros
queiram realizar.
Este ensaio é um instrumento de consulta interessante para quem tenha responsabili-
dades educativas, por permitir esclarecer ideias feitas e tantas vezes nefastas ao colocar as
questões finisseculares e finimilenares no plano correcto da situação do homem no mundo,
esse estranho ser, tão fraco na sua força, sempre que se desencontra com aquilo que o rodeia.
Artur Manso
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Os Missionários Filhos do Imaculado Coração de Maria, instituto de vida consagrada
fundado por Antonio María Claret y Clará no ano de 1849, em Vic (Catalunha), fixaram-se
em Portugal em 1898. A obra em epígrafe, da responsabilidade do sacerdote claretiano José
Augusto Correia de Oliveira, nasceu da vontade, longamente acalentada pela própria con-
gregação (p. 9), de elaborar um registo da sua acção em território luso. Do trabalho de
investigação efectuado nos arquivos central e provincial, iniciado em 1988, resultou, nas
palavras do seu autor: “um acervo de dados, uma espécie de catálogo geral da centenária
presença claretiana [no país]” (p. 9).
Ao relato preambular, respigado à imprensa diária coeva (pp. 11-18) e respeitante às
duas estadias de António Maria Claret em terras lusas – respectivamente a passagem pelo
Faial (escala marítima em viagem de Cuba para Espanha), em 1857, e a visita a Lisboa (na
comitiva de Isabel II de Espanha, por ocasião da inauguração da ligação férrea entre as
capitais ibéricas), em 1866 – sucedem-se quatro partes: a primeira é relativa à fixação e ins-
titucionalização dos claretianos em Portugal; a segunda concerne à geografia e função das
diversas comunidades que foram sendo criadas no território; a terceira é dedicada ao inven-
tário e resumo biográfico dos membros da congregação; a quarta especifica a natureza das
actividades desenvolvidas, desde a sua implantação até ao presente.
Em Organismo Maior (pp. 21-45) é descrita, primeiramente, a introdução da congre-
gação espanhola em Portugal continental. Esse período, compreendido entre 1898 e 1910,
correspondeu à fixação de claretianos oriundos da Província de Castela na zona raiana da
Beira Alta, assim tornada campo de missão, e terminou, abruptamente, com a expulsão desse
contingente pelas forças republicanas locais. O regresso ocorreu dez anos mais tarde, e o seu
reconhecimento pelo Estado português datou de 1927, ainda sob a designação de Associação
dos Missionários de Maria, corporação missionária nos termos do Estatuto das Missões
Portuguesas para África e Timor, promulgado por João Belo no ano anterior. Reconhecendo
o desenvolvimento deste núcleo missionário no país, foi criada em 1938 pelo Governo-Geral
da congregação a Visitadoria de Portugal. Esta, no ano de 1950, foi elevada a Vice Província,
e seis anos mais tarde, contando com um efectivo de 51 sacerdotes, 16 irmãos e 29 estu-
dantes, atingiu o estatuto de Província (p. 23). Cronologicamente ordenadas, constam tam-
bém da primeira parte desta obra a listagem de superiores e governos do organismo, das suas
residências e sedes de cúria, a listagem de informação relativa aos capítulos provinciais
